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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1 - A Pró-Reitoria de Graduação da Universidade de São Paulo - USP, por meio do Ofício Pró-G/A/78/2007 de 17/07/07, comunica a este Conselho que, por força do Decreto nº 50.839, de 29.05.2006, a Faculdade de Engenharia Química de Lorena - FAENQUIL foi incorporada à Universidade de São Paulo, passando a denominar-se Escola de Engenharia de Lorena – EEL, com campus no município de Lorena. 
Na oportunidade, fez juntar aos autos a Resolução nº 5341, de 21 de junho de 2006 (D.O.E. 23.06.2006), que dispõe sobre a alteração do art.6º do Regime Geral da USP, para incluir a EEL dentre a relação das demais unidades da USP, passando a vigorar da seguinte forma:
“Art. 6º: As Unidades que compõem a Universidade são:
.........................................................................................

VII – no campus de Lorena:

I – Escola de Engenharia de Lorena (EEL).”
Solicita, pois, a este Conselho, sejam tomadas as providências cabíveis para as devidas atualizações dos dados relativos à incorporação da EEL.
2- No âmbito deste CEE, a referida solicitação foi encaminhada à d. Assistência Técnica que se manifestou destacando o descumprimento, pela Universidade de São Paulo, dos incisos X e XV do artigo 2º, da Lei nº 10.403/71, que rezam:
“Artigo 2º - Além de outras atribuições conferidas por lei, compete ao Conselho:
.......................................................................................

‘X - autorizar a instalação e o funcionamento de universidades estaduais e municipais ou mantidas por fundações ou associações instituídas pelo Poder Público estadual ou municipal; aprovar-lhes os estatutos e regimentos gerais e suas alterações; reconhecê-las e aos novos cursos que venham a ser por elas criados nas formas dos respectivos estatutos ou regimentos gerais;
‘XV - pronunciar-se sobre a incorporação, ao Estado, de escolas de qualquer grau e, bem assim, sobre a transferência de estabelecimento de ensino superior e de um para outro mantenedor, quando o patrimônio houver sido constituído, no todo, ou em parte, por contribuições do Estado, do Município ou da União”.
Ressalta, ainda, que há Processos CEE tratando, respectivamente, do Estatuto e Regimento da USP (nº 1465/71) e da incorporação da FAENQUIL à USP (nº 1040/91).
Por fim, a Assistência Técnica encaminha os autos à CES para apreciação do mérito, sugerindo se oficie à Universidade para que “sempre encaminhe a este Colegiado as alterações regimentais ou estatutárias, atendendo assim ao disposto na Lei Estadual nº 10403/71”, já expedido anteriormente no Ofício CES nº 348/2007, conforme consta do Processo CEE nº 1040/91.

Em relação ao referido ofício, manifestou-se a Universidade de São Paulo no seguinte teor: 
a) quanto ao descumprimento do inciso XV, do artigo 2º, da Lei 10403/71, que a incorporação da FAENQUIL deu-se por ato do Governador (Decreto nº 50.839, de 29.05.2006), com autorização da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo (Lei 11.814, de 23.12.2004); e que a incorporação foi aprovada pelo Conselho Universitário (Resolução 5.341/2006) instituindo-se a Escola de Engenharia de Lorena, a qual está sendo gerida pelo Conselho Diretor enquanto seu regimento não é aprovado (Resolução 5.342/2006);
b) quanto ao descumprimento do inciso X, do artigo 2º, da Lei 10403/71, a USP entende que, em razão da autonomia universitária consagrada no artigo 207, da Constituição Federal de 1988, e no inciso V, do artigo 53, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96), as universidades gozam de autonomia para elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos.
Após a manifestação da USP, os autos foram remetidos à Assistência Jurídica deste Conselho que, ao identificar um “aparente conflito na aplicação da Legislação Estadual com as disposições contidas na Constituição Federal e na Legislação Federal”, emitiu parecer nos seguintes termos:
“Diante do acima exposto, s.m.j., entendo que este Conselho, no exercício das atribuições conferidas no artigo 2º, inciso XV da Lei nº 10.403/71 deve pronunciar-se sobre o ato de incorporação da Faculdade de Engenharia Química de Lorena (FAENQUIL) à Universidade de São Paulo.

Com relação à aprovação dos estatutos e regimentos gerais das instituições, conforme acima exposto, s.m.j., entendo que a instituição deve submeter referidos documentos a aprovação deste Órgão, pois referidas alterações estatutárias ou regimentais, não estão contempladas pela autonomia universitária prevista no artigo 207 da Constituição Federal e no inciso V, artigo 53, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394/96.”
Na sequência, os autos foram encaminhados à CLN (Comissão de Legislação e Normas), para emissão de parecer, preliminarmente à análise da CES.

Na CLN a Ilustre Conselheira Nina Beatriz Stocco Ranieri, demonstrando todo seu conhecimento e brilhantismo acerca da matéria, pronunciou-se, por intermédio de Parecer que, neste momento, é integralmente ratificado por este Relator. 
1.2 APRECIAÇÃO
Nos termos do Parecer de autoria da Cons. Nina, temos:

“3 - A matéria em análise centra-se, a meu ver, em duas questões fundamentais:
1ª.  A incorporação da antiga FAENQUIL à USP, realizada por decreto do Governador, em razão de autorização legislativa, supõe o pronunciamento deste CEE, conforme o inciso XV, do art. 2º, da Lei 10. 403/71? Em caso positivo, quem deveria submeter a matéria ao CEE (o Governador do Estado ou a Universidade de São Paulo) e em que momento ?
2ª. As alterações estatutárias e regimentais a que procedeu a USP, em decorrência da incorporação levada a efeito por decreto do Governador, devem ser submetidas à aprovação pelo Conselho Estadual de Educação, para o fim de produzirem efeitos legais?
A reposta às duas questões é negativa, por entender que a iniciativa do Governador é incondicionada e que a autorização da Assembléia Legislativa, para incorporação da instituição à USP, supre qualquer necessidade de pronunciamento do CEE, nas duas situações.  Além disso, a incorporação da extinta FAENQUIL à USP não se enquadra em nenhuma das hipóteses previstas no inciso XV, do art. 2º, da Lei 10. 403/71. É o que passo a expor.
4 - A extinta FAENQUIL, até sua incorporação à USP, integrava a Administração Indireta do Estado de São Paulo, como autarquia especial.  A criação desta autarquia, pela Lei 7.392, de 7 de julho de 1991, resultou da estadualização da antiga Fundação de Tecnologia Industrial (FTI), localizada na cidade de Lorena.
A incorporação à USP, como unidade universitária denominada “Escola de Engenharia de Lorena”, foi realizada pelo Decreto nº 50.839/06 e, posteriormente, pela Resolução USP no. 5.341/06, na seqüência do ato de extinção da antiga autarquia.  A edição do referido Decreto para fins de extinção da autarquia, resultou, como se sabe, de autorização legislativa, prevista na Lei no. 11.814, de 23/12/04, cujo projeto foi enviado à Assembléia Legislativa por iniciativa do Governador.
5 - No sistema constitucional brasileiro, compete ao Chefe do Poder Executivo, com exclusividade, a iniciativa de leis que disponham sobre criação e extinção de órgãos da administração pública (Constituição Federal, art.61, § 1º, II, e Constituição Estadual, art. 24, §2º, 2).
E isto porque a cláusula de reserva legislativa atribuída ao Chefe do Executivo, para as matérias relativas à direção e funcionamento da administração pública, constitui prerrogativa política, incondicionada, que assegura o exercício da direção superior da administração pública, encargo constitucional específico do Chefe do Executivo (Constituição Federal, art. 84, II e Constituição Estadual, art. 47, II).
A direção superior da administração pública, por sua vez, implica o exercício das chamadas “funções políticas” ou “de governo” e a realização das chamadas “atividades administrativas”.  Distinguem-se as funções de governo das atividades administrativas por sua natureza e forma de execução.
As funções de governo decorrem diretamente da Constituição, e se voltam mais ao interesse público que a interesses individuais.  É o caso da sanção ou veto de leis, da declaração do estado de sítio e de defesa, da declaração de calamidade pública, etc., além da iniciativa das leis.
As atividades administrativas voltam-se à gestão concreta, prática, direta e imediata das funções executivas do Estado e, ao contrário das funções políticas, são, por definição, infra-constitucionais. Por esta razão, são exercidas dentro de estrutura e regime hierárquicos subordinadas ao Chefe do Poder Executivo, sujeitas à direção superior da administração pública. 

A atuação do Conselho Estadual de Educação enquadra-se nessa última categoria.
Como órgão integrante da Administração Direita do Estado, vinculado, tecnicamente ao Gabinete do Secretário da Educação (art. 1º, da Lei 10.403/71), a natureza jurídica do CEE é a de órgão do Poder Executivo, com competências normativas, consultivas e deliberativas, nos limites assinalados pela Lei 10.403 (cf. art. 2º).
A propósito da natureza jurídica dos Conselhos de Educação no Brasil, a jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal, em particular, tem reconhecido a competência privativa do Chefe do Executivo no que concerne à sua organização e funcionamento, realçando sua natureza auxiliar no âmbito da Administração Direta. 

Tanto é assim que as funções atribuídas ao CEE,  salvo as pertinentes à sua economia interna, dependem de homologação pelo Secretário da Educação (art. 9º, da Lei 10.403/71) para que produzam efeitos legais.  Exemplificando: a lei instituidora exige a homologação pelo Titular da Pasta nas matérias relativas ao emprego e à utilização de recursos públicos na área educacional (incisos III, IV, V, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, do art. 9º), bem como naquelas que implicam o controle das instituições de ensino mantidas pelo Poder Público (incisos VII, VIII, IX, X, XI, XXI), do art. 9º), e a fixação de normas gerais para o sistema de ensino do Estado de São Paulo (incisos I, II, XXII e XXIV). Em outras palavras, a matéria que interfere, direta ou indiretamente, com a direção superior da educação pública do Estado, se sujeita a controle de mérito pelo Secretário da Educação.
Pois bem. Sendo o CEE órgão integrante da administração direta do Estado, seria o seu pronunciamento obrigatório em casos de transferência ou incorporação de instituições de ensino superior no âmbito da administração pública do Estado de São Paulo, levados a efeito em razão de decreto do Governador?
Certamente que não.  Embora o pronunciamento do CEE tenha natureza consultiva, não é obrigatório nem vinculativo para o Governador. A previsão constitucional de expedição de decretos não se encontra condicionada por qualquer exigência de oitiva obrigatória de órgão consultivo (Art. 47, XIX, “a”), nem se encontra o Chefe do Executivo obrigado a atender as conclusões eventualmente apontadas pelo órgão.
O que não poderia ser feito, nem por lei nem por decreto, seria a incorporação da FAENQUIL à USP, sem a devida aprovação de seu Conselho Universitário, sob pena de inconstitucionalidade, por lesão à autonomia universitária.
De fato, a incorporação dos bens móveis e imóveis que pertenciam à antiga FAENQUIL à USP, bem como a transferência de seu corpo discente, para serem constitucionais, dependiam de decisão de seu Conselho Universitário.  A matéria é de economia interna da instituição, em vista da assunção dos encargos didáticos, administrativos e financeiros decorrentes, a onerar o seu próprio orçamento, sem trazer novas despesas ao Estado.
Foi o que recentemente decidiu o Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, em situação análoga:
"A implantação de campus universitário sem que a iniciativa legislativa tenha partido do próprio estabelecimento de ensino envolvido caracteriza, em princípio, ofensa à autonomia universitária (CF, artigo 207). Plausibilidade da tese sustentada." (ADI 2.367-MC, Rel. Min. Maurício Corrêa, julgamento em 5-4-01, DJ de 5-3-04) (grifo no original).

A decisão foi proferida em ação direta de inconstitucionalidade promovida pelo Governo do Estado de São Paulo, para o fim de suspender a vigência da Lei Estadual nº 10. 545, de 27 de abril de 2000.  Referida lei autorizou o Poder Executivo a implantar o “campus” de Bragança Paulista, vinculado à Universidade Estadual Júlio de Mesquita Filho – UNESP.

Naquele caso, embora se tratasse de lei meramente autorizativa, concluiu o STF, por unanimidade, que:  “A lei estadual, na verdade,  seria inócua,  se não fosse também inconstitucional.  A razão é singela: não cabia ao Poder Legislativo autorizar o Poder Executivo a realizar aquilo para o que não tem competência  constitucional e a proceder à instalação de campus universitário, mesmo que se trate de universidade anteriormente criada pelo Poder Público.  A legitimidade para tomar, ou não, esta decisão é tão somente dela própria. “

Faço juntar por cópia aos presentes autos a íntegra do acórdão, para maior conhecimento dos fatos ali examinados e dos fundamentos da decisão, em apoio ao quanto aqui se demonstra.

6- Resta, finalmente, examinar se em relação à USP, far-se-ia necessário o pronunciamento do CEE, nos termos do inciso XV, do art. 2º, da Lei 10.403/71.
A resposta é igualmente negativa, posto que o decreto do Governador, por si só, já supriria a necessidade de pronunciamento do CEE em razão da natureza do órgão. 
Como visto, o CEE é órgão da administração direta, submetido à direção da superior administração pública (tanto é assim que os pronunciamentos do órgão exarados com fundamento no indigitado inciso XV, do art. 2º, dependem de homologação do Secretário da Educação).
Mas ainda que assim não fosse, considerando-se, apenas para argumentar, que o decreto não suprisse o pronunciamento do CEE, faço notar que o ato de incorporação em questão não se enquadra em nenhuma das hipóteses previstas no citado inciso XV: 
- não se trata de “incorporação ao Estado de escola de qualquer grau” (a FAENQUIL já estava incorporada ao Estado, desde 1991), nem de “transferência de estabelecimento de ensino superior de um para outro mantenedor” (o mantenedor é o mesmo, o Estado de São Paulo).
Na verdade, os atos praticados pelo Governador do Estado, pela Assembléia legislativa e pela USP, são o resultado de atuação conjunta dos Poderes Públicos, em benefício do desenvolvimento do ensino superior público paulista, com garantia de qualidade, em homenagem aos princípios da eficiência, razoabilidade e interesse público que informam a Administração Pública paulista, nos termos do art. 111 da Constituição do Estado.
7 - Em conclusão, não se faz necessário o pronunciamento do CEE neste caso, em razão da atuação incondicionada do Governador do Estado, da natureza do decreto de incorporação e da não subsunção da incorporação da extinta FAENQUIL à USP às hipóteses da norma legal apontada.
8 - Quanto à necessidade legal de serem submetidas à aprovação do CEE as alterações estatutárias e regimentais a que procedeu a USP, em decorrência da incorporação levada a efeito por decreto do Governador, esclareço que tal exigência, após a edição da Constituição Federal de 1988 e da Lei 9.394, de 20/12/96, não mais se impõe.
Com efeito, a Lei 10403/1971, que reorganiza o Conselho Estadual de Educação, foi editada na vigência da Lei 4.024/61 (a antiga Lei de Diretrizes e Bases) e da Lei 5540/68 (que fixava normas de organização e funcionamento do ensino superior), ou seja, antes da promulgação da atual Constituição Federal que, em seu art. 207, garantiu autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial.
Àquela altura, embora a autonomia universitária se encontrasse prevista no art. 80 da Lei 4.024/61, e no art. 3º da Lei 5.540/68, a garantia sofria diversas restrições legais, dentre elas a do § único, do art. 5º, daquela última, nos seguintes termos:
“Art. 5º A organização e funcionamento das universidades serão disciplinados em estatutos e regimentos das unidades que a constituem, os quais serão submetidos à aprovação do Conselho de Educação competente.

Parágrafo único. A aprovação dos regimentos das unidades universitárias passará à competência das Universidades quando esta dispuser de Regimento Geral aprovado na forma deste artigo.” (gn)
De modo geral, na vigência da Lei 5.540 e da Constituição Federal de 1967, a possibilidade de autodeterminação das universidades, desde o princípio, foi bastante limitada. Tal limitação acentuou-se com os atos de exceção do regime militar, sobretudo o Ato Institucional no. 5, de 13/12/68, e o  Decreto-lei no. 477, de fevereiro de 1969. A situação não se alterou com a Emenda Constitucional no 1/69.
Após 1988, elevada a autonomia universitária ao nível de norma constitucional e revogada a Lei 5.540/68, neste aspecto, pela Lei 9.394/96, a exigência do supra transcrito art. 5º da Lei 10.403/1971 perdeu fundamento legal.
A norma do art. 207 da Constituição Federal é de aplicação imediata e eficácia plena, o que significa que desde a sua edição vinculou a ação do judiciário e dos poderes legislativos da União e dos Estados em matéria universitária, bem como a atuação dos Conselhos de Educação.  Diz o art. 207, “in verbis”:
“Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.”
Também a Constituição do Estado de São Paulo, promulgada em outubro de 1989, previu, em seu art. 254 que “a autonomia da universidade será exercida, respeitando, nos termos do seu estatuto, a necessária democratização do ensino e a responsabilidade pública da instituição (...)”, sem qualquer outra condição ou restrição.
A partir da nova realidade constitucional, a União, no exercício da sua competência para legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional (CF, art. 22, inciso XXIV), ao editar a Lei 9394/1996, atribui às universidades a prerrogativa de elaborar e alterar os seus estatutos e regimentos, sem mencionar a necessidade de aprovação pelo Conselho Estadual de Educação, diferentemente do que determinava a revogada Lei 5540/68.   E de outra forma não poderia ser, em virtude da natureza jurídica do art. 207 da Constituição Federal.
Veja-se o conteúdo do art. 54, da Lei 9.394/96, em particular a de seu inciso V: 

“ Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem prejuízo de outras, as seguintes atribuições:
        I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior previstos nesta Lei, obedecendo às normas gerais da União e, quando for o caso, do respectivo sistema de ensino;

        II - fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes gerais pertinentes;
        III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa científica, produção artística e atividades de extensão;
        IV - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional e as exigências do seu meio;
        V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância com as normas gerais atinentes;
        VI - conferir graus, diplomas e outros títulos;
        VII - firmar contratos, acordos e convênios;
        VIII - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e aquisições em geral, bem como administrar rendimentos conforme dispositivos institucionais;
        IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no ato de constituição, nas leis e nos respectivos estatutos;
        X - receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira resultante de convênios com entidades públicas e privadas.
        Parágrafo único. Para garantir a autonomia didático-científica das universidades, caberá aos seus colegiados de ensino e pesquisa decidir, dentro dos recursos orçamentários disponíveis, sobre:
        I - criação, expansão, modificação e extinção de cursos;
        II - ampliação e diminuição de vagas;
        III - elaboração da programação dos cursos;
        IV - programação das pesquisas e das atividades de extensão;
        V - contratação e dispensa de professores;
        VI - planos de carreira docente.” (gn).
Conforme já tive oportunidade de me manifestar anteriormente, a discriminação, não exaustiva, de prerrogativas da autonomia universitária pela atual LDB tem natureza regulamentar, e nada mais fez senão explicitar parcialmente o conteúdo do art. 207:

“A Lei n( 9.394/96, no que se refere à autonomia universitária, oscila da simples exemplificação de processos autônomos que já se deduziam da previsão constitucional (como faz nos artigos 53 e 54, § 1º), ao reconhecimento expresso da possibilidade de ser atribuído regime jurídico especial às universidades públicas (como ocorre no “caput” do art. 54). Omite, porém, aspectos administrativos mais substanciais.

O tratamento regulamentar conferido ao art. 207, da Constituição Federal, é, pois, incompleto. Embora se cuide de norma constitucional coercitiva preceptiva, que contém todos os elementos e requisitos necessários à incidência direta e de eficácia plena, no sentido apontado por Silva (1982:89) e por Bastos e Brito (1982:37-8), em algumas hipótese a norma constitucional completa aceita regulamentação de caráter instrumental, por via da legislação ordinária, visando à maior funcionalidade ao comando.

É o que faz o art. 53, da LDB em relação ao citado art. 207, ao definir processos como a criação, organização e extinção pelas universidades, em sua sede, de cursos e programas de educação superior; a fixação de currículos de cursos e programas; o estabelecimento de planos, programas e projetos de pesquisa científica, produção artística e atividades de extensão; a fixação do número de vagas; a elaboração de estatutos; a atribuição de graus, expedição e registro de diplomas, celebração de contratos, acordos e convênios, aprovação e execução de planos, programas e projetos de investimentos; a administração de rendimentos conforme os dispositivos institucionais; a criação, expansão, modificação e extinção de cursos; a ampliação e diminuição de vagas; a elaboração de programas de cursos; a programação das pesquisas e das atividades de extensão; contratação e dispensa de professores; a definição de planos de carreira.

Da mesma forma, é apresentado no § 1º, do art. 54, um elenco particularizado de ações autônomas para as universidades públicas, que se acresce ao do art. 53.  Neste estão compreendidas atribuições concernentes à administração de pessoal e à gestão financeira, tais como a elaboração de  regulamento funcional, em conformidade com as normas gerais concernentes; a aprovação e execução de planos, projetos e programas de investimentos referentes a obras, serviços e aquisições em geral, de acordo com os recursos alocados pelo respectivo poder mantenedor; a elaboração de orçamentos anuais e plurianuais; a adoção de regime financeiro e contábil que atenda às suas peculiaridades de organização e funcionamento; a realização de operações de crédito ou de financiamento, com aprovação do poder competente, para aquisição de bens imóveis, instalações e equipamentos; a realização de transferências, quitações, e outras providências de ordem orçamentária, financeira e patrimonial necessárias ao seu bom desempenho.

Ambos são elencos exemplificativos, dada a posição da LDB no sistema jurídico em relação ao art. 207 e aos demais princípios constitucionais que informam a matéria.  Aliás, outra não é a letra do “caput” do citado art. 53, “in verbis”:  “No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem prejuízo de outras, as seguintes atribuições:”. A exemplificação é didática e conveniente, uma vez que esclarece as instituições e o Poder Público.”  (Educação Superior, Direito e Estado; São Paulo, EDUSP/FAPESP, 2004, pp. 217 e seguintes).
Outro ângulo a ser considerado neste tema reside na idéia que comumente se tem de “autonomia”, mais ligada à negação de qualquer limite ou vínculo do que às suas características essenciais, derivadas de sua origem política e da configuração jurídica que adquire nos diversos ordenamentos.  Por esta razão é que a constatação de que ”autonomia não é soberania” é sempre lembrada, quando se trata de reagir àquela noção comum, como se houvesse qualquer possibilidade constitucional ou legal de a universidade ser soberana. 

“A distinção jurídica entre autonomia e soberania não é nova nem polêmica.   Mesmo implicando a possibilidade de autonormação, a autonomia não supõe ‘soberania’ ou ‘independência’ na normatização da matéria que lhe é própria, porque é poder derivado.  Além disso, seu exercício restringe-se a esferas legalmente delimitadas pelo Estado, o que significa a capacidade de regular, com normas próprias, situações específicas, intencionalmente não alcançadas pela lei, tendo em vista a garantia e a proteção de certos interesses.  No direito público, a autolimitação da lei traduz uma abstenção proposital do legislador, para regulamentação total ou parcial da matéria pelo ente autônomo, sendo esta regulamentação reconhecida e adotada no sistema jurídico como direito próprio produzido pelo ente autônomo, tão obrigatório quanto as próprias leis estatais.
O art. 207 da Constituição Federal, por sua vez, indica com precisão as esferas de atuação autônoma das universidades - didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial – visando assegurar o cometimento de funções sociais específicas, concernentes ao interesse geral, que podem ser sintetizadas no conhecido trinômio ensino/pesquisa/extensão.      Do ponto de vista jurídico, é apenas e tão somente em razão deste objetivo que a universidade é autônoma e que em função do mesmo a autonomia deve ser exercida de forma responsável, eficiente e adequado aos objetivos nacionais e às referências socioculturais, econômicas e políticas da sociedade na qual se insere. Essa visão não se contrapõe nem se afasta da concepção original da autonomia universitária, em verdade a confirma juridicamente.” (IEA)
Em síntese: tendo sido recepcionado o significado original da autonomia universitária pelo Direito, com sua substancia e conteúdo acadêmicos e educacionais, em razão da letra dos artigos 207 da Constituição Federal e 53 a 55 da LDB, o conceito adquiriu na área jurídica uma firmeza de significado que não mais comporta equívocos ou desconhecimento no que diz respeito a seu âmbito e limites.
Assim, revogada expressamente a ordem jurídica anterior que conferia fundamento legal à norma do inciso X, do art. 2º, da Lei 10403/1971, não há como invoca-la para o fim de submeter os estatutos e regimentos das universidades públicas estaduais à aprovação do CEE, para o fim de produzirem efeitos legais.  Para tanto, é suficiente a deliberação de seus colegiados superiores, como determinam os próprios estatutos, e a publicação no órgãos de imprensa oficial do Estado de São Paulo.
Isso não significa, porém, que o CEE não deva ser informado dessas alterações e pronunciar-se sobre as mesmas, inclusive em sede de controle de legalidade, se for o caso. O CEE é o órgão normativo, consultivo e deliberativo do sistema de ensino do Estado de São Paulo, e tem o poder-dever de exercer suas competências em benefício e em garantia da responsabilidade pública dessas instituições, como exigido pelo art. 254 da Constituição do Estado e pelas demais normas constitucionais e legais consectárias do princípio da legalidade.
A aprovação dos estatutos e regimentos universitários, porém, é prerrogativa das instituições, como decorre do art. 207 da Constituição Federal e do art. 53, V, da LDB”.
Este Relator que ao final subscreve, como dito anteriormente, adota como seu o Parecer relatado pela Ilustre Conselheira Nina Beatriz Stocco Ranieri.
2. CONCLUSÃO
Diante do exposto, concluímos que o caso da incorporação da extinta FAENQUIL à USP não se trata, na espécie, de “incorporação ao Estado de escola de qualquer grau” ou de “transferência de estabelecimento de ensino superior de um para outro mantenedor”, como previsto no inciso XV, do art. 2º, da Lei 10.403/1971. 
Não incide o inciso X, do art. 2º, da Lei 10.403/1971, em relação à alteração regimental procedida pela Universidade de São Paulo, devido à incorporação da extinta Faenquil às suas unidades universitárias, em razão do disposto no art. 207 da Constituição Federal e do art. 53, V, da LDB.
Deverão ser encaminhadas a este Conselho Estadual de Educação as alterações estatutárias e regimentais aprovadas pelos respectivos Conselhos Universitários das Universidades Estaduais Paulista, para conhecimento e eventual manifestação. 
Deverão ser tomadas, por este Conselho, as providências cabíveis para as devidas atualizações dos dados relativos à incorporação da Escola de Engenharia de Lorena à Universidade de São Paulo.
São Paulo, 09 de março de 2009.
a) Cons. Décio Lencioni Machado
                       Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, João Cardoso Palma Filho, Mário Vedovello Filho, Pedro Salomão José Kassab e Roque Theóphilo Júnior.
Sala da Câmara de Educação Superior, em 11 de março de 2009.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

                                                                      Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 14 de outubro de 2009.

ARTHUR FONSECA FILHO

                   Presidente 
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� Ação Direita de Inconstitucionalidade no. 2.654-2 Alagoas, Tribunal Pleno, DJ de 23/08/02. EMENTA: I. Processo legislativo: modelo federal: iniciativa legislativa reservada: aplicabilidade, em termos, ao poder constituinte dos Estados-membros ou do Judiciário: é o que se dá quando emenda à Constituição do Estado dispõe sobre "criação, estruturação e atribuições" de órgãos da administração afetos ao Poder Executivo: nela se insere iniludivelmente o Conselho Estadual de Educação, de cuja composição cuida o ato normativo. II. Separação e independência dos Poderes: plausibilidade da alegação de ofensa do princípio fundamental pela inserção de representante da Assembléia Legislativa, por essa escolhido, em órgão do Poder Executivo local, qual o Conselho Estadual de Educação, que não constitui contrapeso assimilável aos do modelo constitucional positivo do regime de Poderes.








� A matéria é pacífica nos Tribunais Superiores.  Cf. STJ - AgRg no REsp 847532 / MG, AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL 2006/0095843-2, Min. LUIZ FUX (1122), T1 - PRIMEIRA TURMA, 08/04/08, DJ 12/06/08; MS 6599 / DF, MANDADO DE SEGURANÇA 1999/0090467-2 Ministro GARCIA VIEIRA (1082) S1 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/05/01,  13/08/2001 p. 37.  CC 13758 / PR; CONFLITO DE COMPETENCIA 1995/0023762-8, Rel. Min. MILTON LUIZ PEREIRA (1097); S1 - PRIMEIRA SEÇÃO, 06/06/1995. MS 3318 / DF MANDADO DE SEGURANÇA1994/0003012-6; Ministro ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO (280) S1 - PRIMEIRA SEÇÃO, 31/05/94, DJ 15/08/1994 p. 20271; dentre outros.  
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